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O presente Parecer examinará as contrarrazões apresentadas pela sociedade de advogados Adriano Rabelo Advogados em face do Recurso interposto pelo escritório Malverdi & Lima Advogados referente à análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/2021.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição das contrarrazões ocorreu dentro do prazo definido no item 18.4 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.4.	Ocorrendo a interposição de recursos os demais licitantes serão informados por meio de comunicação eletrônica (e-mail) para, se assim desejarem, apresentarem contrarrazões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, com início imediatamente após o esgotamento do prazo recursal.


Diante da previsão do Edital, verifica-se que as contrarrazões são tempestivas.

Assim, passa-se ao exame da argumentação.

1. DO RECURSO DA SOCIEDADE MALVERDI & LIMA ADVOGADOS

O escritório Adriano Rabelo Advogados expõe em suas contrarrazões que não assiste razão ao recurso interposto por Malverdi & Lima Advogados ao afirmar (1) ser desnecessária a qualidade de sócio para pontuação referente aos artigos jurídicos, (2) necessidade de concessão de pontuação para artigo fora da área de atuação e (3) necessidade de assinatura para certidão expedida pela OAB/ES.

No que tange à exigência de que sejam pontuados para fins de técnica apenas os trabalhos jurídicos de autoria dos sócios da sociedade, a Comissão, em análise dos recursos e das contrarrazões apresentados por sociedades licitantes verificou que o Edital nº 005/2021 prevê expressamente que serão pontuados trabalhos em âmbito da ciência jurídica de autoria dos sócios da sociedade, conforme consta nos Anexos VI-A ao VI-H:
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Assim, assiste razão às presentes contrarrazões, sendo que a retificação do entendimento da Comissão respeita as normas licitatórias vigentes e o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, na forma do artigo 31 da Lei n.º 13.303/2016:

Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo.    (Vide Lei nº 14.002, de 2020)

Entendimento de forma diversa poderia acarretar prejuízos aos demais licitantes que observaram a regra de apenas apresentar trabalho de âmbito das ciências jurídicas produzidos por sócios da sociedade.

Por tal razão, e em função da necessidade de conceder tratamento isonômico aos licitantes, fez-se necessário rever de ofício a pontuação da sociedade Malverdi quanto esse item, conforme Ata de Revisão do Julgamento das Propostas Técnicas de 25.02.2022.

Quanto à impossibilidade de concessão de pontuação para artigo fora da área de atuação também assiste razão às presentes contrarrazões. Apesar da sociedade Malverdi ter alegado a existência de relação entre o Doutorado de Direito Público e Evolução Social com a linha de pesquisa Acesso à Justiça e Efetividade do Processo com a linha de pesquisa Acesso à Justiça e Efetividade do Processo, sendo defesa Vozes Escutadas ou Jogo de Cena: Argumentos apresentados pelos amigos da Corte na ADI 3239 e os votos dos ministros, é muito claro que tanto o título do mestrado, quanto a linha de pesquisa e a tese apresentada não tem qualquer relação com a área de atuação do Banco, uma vez que a especialização é totalmente voltada a outro prisma do Direito, destoando das matérias pertinentes às áreas pleiteadas, eminentemente de direito privado. 

Nesse sentido, o item 11 do Anexo I do Edital é claro quanto à necessidade de comprovação de títulos de especialização na área de atuação pretendida, para fins de pontuação, conforme trecho transcrito abaixo:

11.  CRITÉRIOS DEFINIDORES DA PONTUAÇÃO TÉCNICA
11.1 A disputa nesta Licitação será a melhor técnica, tendo em vista que o preço será definido em Edital.
11.2 A melhor técnica será avaliada individualmente para cada área de atuação, seguindo os seguintes quesitos:
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Assim, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, entende-se que assiste razão à manifestação do escritório Adriano Rabelo, uma vez que o edital é claro quanto à necessidade de comprovação por área de atuação.

Dessa forma, entende-se pela manutenção da pontuação técnica do escritório recorrente Malverdi no que se refere a este argumento apresentado.
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Por fim, acerca da aceitação da assinatura eletrônica para certidão expedida pela OAB/ES, cumpre destacar que assiste razão à sociedade Adriano Rabelo, uma vez que a decisão da Comissão está amparada em texto expresso do Edital de Licitação nº 005/2021, mais especificamente nos itens 25.4 e 25.4.1:

25.4.	Tendo em vista que os processos administrativos do BANESTES tramitam em meio físico, não serão admitidos documentos e declarações assinados eletronicamente nem assinados digitalmente (através de Certificado Digital E-CPF ou E-CNPJ).

25.4.1 	A exceção ao item anterior ocorrerá nos casos em que for possível a consulta pública na íntegra da validade e do teor do documento eletrônico emitido.  

1. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, opina-se que assiste razão às contrarrazões apresentadas pela sociedade Adriano Rabelo Advogados.

Vitória/ES, 09 de fevereiro de 2022.


	Ariely Marcelino Fabiano
	Gustavo Tatagiba de Araujo

	Matrícula: 030089794
	Matrícula: 030078423




	Marcela Gasparini de Miranda Vidigal
	Marcio Amorim Campos Bomfim

	Matrícula: 030073456
	Matrícula: 030072522




	Claudia Gomes da Mota Nimer
	Tamiris Vieira de Souza

	Matrícula: 030070414
	Matrícula: Matrícula: 030088585





4 de 4

image1.png
Trabalhos de ambito da ciéncia juridica publicados em revista ou livio que
possuam Qualis (conjunto de procedimentos utilizados pela Capes — Coordenagéo
de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior), com classificagao reconhecida
para a area do Direito e/ou livro registrado no ISSN ou ISBN, comprovados por
cdpia da capa e contracapa, contendo o registro e indice com titulo do trabalho e o
autoria de cada sdci





image2.png
Titulo de Especializagao em nivel de
pés-graduagao lato sensu, mestrado
ou doutorado 1a_rea-de aluacio
pretendida, sendo admitido para fins
de pontuagao no maximo 03 titulos.
por profissional.

01 ponto para pés-graduagso lato
sensu;

03 pontos para mestrado;

05 pontos para doutorado.

15 pontos.





image3.png
BANESTES

crescemos juntos




